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PARECER JURÍDICO  

 

REFERÊNCIA: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 459/2021 - Inexigibilidade 
de Licitação nº 010929/2021 
INTERESSADO: Município de Altamira / Prefeitura Municipal de Altamira 
CONSULENTE: Comissão Permanente de Licitação  
ASSUNTO: Prorrogação de vigência contratual 
CONTRATADA: BENEVIDES DE SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no 12.123.655/0001-36 
 

EMENTA: PROCESSO LICITATÓRIO. TERMO 

ADITIVO. CONTRATO VIGENTE. PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ATOS 

PRIVATIVOS DE ADVOGADOS. 

 

1. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos de requerimento da Comissão Permanente de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Altamira, para que seja analisado 

juridicamente a legalidade e possibilidade de se aditivar o contrato administrativo 

epigrafado acima, que versa sobre a “prestação de todos os atos privativos de 

advogados a fim de oferecimento de suporte jurídico, voltados à Comissão 

Permanente de Licitações, Setores de Compras/Aquisição, formalização de 

procedimentos internos através dos devidos atos administrativos para 

regulamentar as pesquisas de preços, atas de registros de preços, prestação de 

serviços terceirizados, bem como a contratação de serviços diversos pela 

Administração, além de emissão de pareceres jurídicos nas fases dos certames. 

A secretaria de administração confeccionou ofício, no intuito de realizar 

aditivo contratual relativo ao contrato administrativo firmado, de modo a 

prorrogar apenas a duração do contrato por mais 12 (doze) meses e 

manter-se as demais condições contratuais, inclusive de preço, na forma 

do artigo 57 e seguintes da Lei nº 8.666/93, dada a boa e fiel prestação dos 

serviços contratados que o Município de Altamira / Prefeitura Municipal de 

Altamira manifestou interesse em continuar.  

É o sucinto relatório. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Antes de adentrar-se na análise do caso, ressalva-se que o presente 

parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades 

competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a 

documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da 

autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões 

ou não. 

Com isso em mente, e pelas informações apresentadas, o contrato em 

análise está com seu prazo de vigência em vias de terminar. Por isto, surge a 

necessidade de consulta quanto à possibilidade ou não de se prorrogar o prazo 

do mencionado instrumento contratual. 

No presente caso, denota-se interesse na continuidade do mesmo, ante 

a relevância desta contratação para o Município de Altamira / Prefeitura 

Municipal de Altamira sem o importe de maior oneração aos cofres públicos, vez 

que o preço será mantido, o que infere a manutenção do caráter vantajoso para 

a Administração, pelo que se demonstra viável a possibilidade da prorrogação 

do prazo do contrato. 

A Lei nº 8.666/93 admite a prorrogação do prazo dos contratos 

administrativos, excepcionalmente, nas hipóteses elencadas no art. 57. Entre 

elas, tem-se a possibilidade de prorrogação do prazo dos contratos de prestação 

de serviço – como o é o da presente espécie. Para a prorrogação do prazo 

desses contratos, faz-se necessária, antes de tudo, a presença dos requisitos 

legais previstos no art. 57, II, §2º: 

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita 

à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto 

aos relativos:  

(...)  

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;  

(...)  
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§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato. 

 (...) 

 

Segundo consta nos autos do processo há interesse da Administração 

Pública na prorrogação do prazo para fins de continuidade da prestação dos 

serviços como medida mais vantajosa economicamente à Administração, o que 

também se encontra aparentemente justificado de forma satisfatória, deve-se 

ainda observar o se há interesse da contratada na continuidade da prestação 

dos referidos serviços.  

Cumpre salientar que a contratada também deve se mostrar idônea ao 

contratar com a Administração, logo é de fundamental importância a 

apresentação de suas certidões atualizadas, com o fito demonstrar sua 

regularidade perante a administração pública. Assim, desde que seja 

apresentado o interesse da contratada bem como demonstrada sua idoneidade, 

infere-se pela razão apresentada que é viável e justificada a nova prorrogação 

da vigência do contrato supracitado. A continuidade na execução do objeto já 

contratado minimizaria custos e tempo, pois não trata o caso de acréscimo de 

valores, mas somente prorrogação do prazo. Seria mais dispendioso realizar 

nova licitação, evitando reajustes de preços que poderiam gerar custos à 

Administração Pública, que certamente estariam sujeitos ao reajuste natural de 

valores decorrentes da inflação e outros fatores externos. 

Salienta-se que o valor global do contrato estará respeitando o disposto 

no artigo 57 da Lei das Licitações, pois em se incidindo a hipótese do inciso II, 

sua vigência não fica adstrita ao crédito orçamentário inicial, como 

expressamente ressalva a Lei, não havendo nenhum óbice aparente à legalidade 

da prorrogação do prazo pretendida, necessitando da autorização prévia da 

autoridade competente para tanto, como expressamente disposto em lei. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para prorrogação do 

contrato, observa-se que este atendeu às exigências legais, apresentando a 

minuta de aditivo regularidade por contemplar seus elementos essenciais. 

Outrossim, cumpre salientar que a Contratada deve comprovar manter as 

condições que a tornaram qualificada na ocasião da contratação, pela 
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apresentação de certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras exigidas 

legalmente, devidamente atualizadas, além de demonstrar o seu real interesse 

quanto ao presente aditivo de prazo. Uma vez observadas tais orientações, não 

subsistem impedimentos a nova prorrogação do contrato em análise, sendo 

plenamente possível a sua formalização pelos fundamentos jurídicos 

apresentados. 

No concernente à documentação necessária à comprovação das 

condições de habilitação, mister se faz salientar que a Lei 8.666/93 dispõe no rol 

do art. 27, documentos necessários para habilitação, sejam estes: 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á 
dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 

I – habilitação jurídica; 
II – qualificação técnica; 
III – qualificação econômico-financeira; 
IV – regularidade fiscal e trabalhista;  
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 

7o da Constituição Federal.  

 

O próprio art. 29, da Lei nº 8.666/1993, assim dispõe: 

 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal 
e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 

(CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1o de maio de 1943 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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Importante entender que, principalmente, para contratações por 

dispensa e inexigibilidade de licitação, o entendimento dominante, tanto na 

jurisprudência quanto na doutrina, é de que as certidões aplicáveis são as 

especificadas no art. 195, §3º, da Constituição Federal. 

 

O disposto nos artigos 27 e 29 regem, de um modo geral, sobre a 

documentação necessária para a habilitação nas licitações. Entretanto, é 

importante frisar o disposto no § 1º, do art. 32 da Lei nº 8.666/93 que dispõe da 

seguinte forma: "a documentação de que tratam o art. 28 a 31 desta Lei poderá 

ser dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, 

fornecimento de bens para pronta entrega e leilão." 

 

Considerando que Dispensa e Inexigibilidade de Licitação não são 

consideradas “modalidades de licitação”, não faz sentido que o art. 27 da referida 

Lei seja aplicado em tais modalidades. 

 

Faz-se necessário frisar que as contratações feitas através de Dispensa 

ou Inexigibilidade de Licitação não necessitam da apresentação de 

documentação, assim como prelecionam os artigos outrora mencionados, mas 

faz-se necessário a comprovação de regularidade previdenciária, vez que é 

expressamente vedado a contratação de pessoa jurídica em débito com o INSS 

nos termos do art. 195, §3º1 da Constituição Federal, bem como a regularidade 

junto ao FGTS e, em casos de prestação de serviços como o presente, a 

Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

O Tribunal de Contas da União, já pacificou tal entendimento nos 

seguintes termos: 

39. Nas demais aquisições feitas com dispensa/inexigibilidade, 
decorrentes de regular processo de aquisição e conforme limites 
estabelecidos nos regulamentos próprios dos entes, somos de 
opinião que, além de documento comprobatório idôneo, devem 
ser juntados comprovantes de regularidade com a seguridade 
social e FGTS, em respeito ao entendimento firmado pela 
Decisão 705/1994-TCU-Plenário, dispensando-se, porém, a 

                                                           
1 §3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em 

lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios 
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comprovação da regularidade com a Fazenda, tendo em conta 
o entendimento firmado mediante o AC-1661/2011-TCU-
Plenário. 
40. No que trata da prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, instituída pela lei 12440/2011, 
não encontramos deliberações sobre o tema, mas nosso 
entendimento é que deva ser exigida apenas quando da 
formalização de contratos que envolvam a prestação de 
serviços.” (Ata n° 34/2013 – 2ª Câmara – Data da Sessão: 
24/9/2013 – Ordinária – AC-5836-34/13-2). 
 
Observe o art. 195, § 3º, da Constituição Federal, que exige 
comprovante de regularidade com o INSS e o FGTS de todos 
aqueles que contratam com o poder público, inclusive nas 
contratações realizadas mediante convite, dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, mesmo quando se tratar de compras 
para pronta entrega. 
(Acórdão 1708/2003 Plenário) 
 
que as exigências de regularidade fiscal nos certames 
licitatórios atenham-se ao que dispõe o art. 29 da Lei 
8.666/93, e que essas exigências não sejam excessivas para 
não se confundirem com instrumento indireto de cobrança 
de tributos e créditos fiscais, o que configuraria desvio de 
poder, e também para não restringirem o caráter 
competitivo da licitação. (Acórdão 4/2006-TCU-Segunda 
Câmara – Relator Ministro Ubiratan Aguiar) 
 
nas licitações públicas, de qualquer modalidade, inclusive 
dispensa e inexigibilidade, para contratar obras, serviços ou 
fornecimento, ainda que para pronta entrega, deve ser exigida 
documentação relativa à regularidade junto à Fazenda Federal, 
à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) ( Acórdão 2876/2007-TCU-Primeira Câmara) 

 

Desta maneira, resta consignado que em casos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação, o rol de documentos para comprovação da 

habilitação do contratado se resume à Comprovação de Regularidade 

Previdenciária, Comprovação de Regularidade junto ao FGTS e, em casos que 

envolvam prestação de serviços, Comprovação de regularidade de débitos 

trabalhistas (CNDT). 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, com forte na inteligência do art. 57, inciso II, § 2º, da Lei 

n.º 8.666/93, considerando a justificativa apresentada pelo Município de Altamira 

/ Prefeitura Municipal de Altamira, e desde que observadas às orientações retro 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/doc/acordao-completo/4/2006/Segunda%20C%C3%A2mara
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/doc/acordao-completo/4/2006/Segunda%20C%C3%A2mara
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/doc/acordao-completo/2876/2007/Primeira%20C%C3%A2mara
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mencionadas sou de PARECER FAVORÁVEL pela possibilidade de realização 

do aditivo requerido.  

Quanto à minuta de aditivo apresentada, entendo que está em 

conformidade com o art. 55, do diploma legal mencionado alhures, e dispõe das 

cláusulas necessárias aos acordos pretendidos. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 

questões jurídicas observadas na instrução processual, com seus anexos, nos 

termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93. Destarte, não se incluem 

no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes 

ao Termo Aditivo, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja 

exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 

competente da Prefeitura Municipal, bem como a avaliação da oportunidade e 

conveniência, a cargo da autoridade competente. 

 

Salvo melhor juízo, é o parecer que submeto à superior apreciação. 

 

Altamira/PA, 01 de junho de 2022. 

 

 

Thiago Salim Franco de Almeida 
OAB/PA Nº 16.942 
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